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Processo nº 0149139-09.2009.8.19.0001 (2009.001.149662-5)
PODER JUDICIÁRIO 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA - COMARCA DA CAPITAL - RJ Proc. 2009.001.149662-5 SENTENÇA Waldemiro de Almeida Peba, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação ordinária em face do Estado do Rio de Janeiro, visando a condenação do requerido ao pagamento de indenização relativa às ferias não gozadas. Com a inicial vieram os documentos de f.18/41. Cite-se a f.43, quando foi deferida a gratuidade de justiça. Contestação a f. 49/57, alegando, em síntese: 1) inicialmente, argüiu a prescrição do fundo de direito no que tange aos períodos anteriores a 2004; 2) que a pretensão, quanto ao mérito, deve ser julgada improcedente eis que não mais amparada na legislação em vigor; 3) que o autor não provou que deixou de usufruir as férias em razão de imperativa necessidade do serviço público; 4) que em relação ao período relativo ao ano de 2008 ainda não houve a aquisição do direito reclamado. Réplica a f.61/68. Atendendo ao requerimento ministerial vieram aos autos as informações de f.76/78; Parecer ministerial a f.80/82, opinando pela improcedência do pedido eis que se trata de servidor da ativa. É o relatório. Decido. Cuida-se de pedido de condenação do Estado requerido ao pagamento de férias não gozadas por servidor da ativa. O feito comporta julgamento no estado, na forma do disposto no artigo 330 inciso I do CPC, por não ser necessária a produção de outras provas. Como bem salientando pelo próprio requerido, o direito ao gozo de férias é direito social assegurado no texto constitucional, ex vi das disposições contidas no artigo 7º, XVII c/c artigo 39,§ 3º, da Constituição Federal. A sua não fruição pelo servidor, no momento oportuno, afigura-se, portanto, em principio, uma vulneração deste dever-direito constitucional por parte da Administração Pública. Nos termos do Decreto-Lei nº 220/75, em seu artigo 18, caput, por seu turno, o gozo das férias do servidor publico estadual somente poderão ser acumuladas, até o máximo de 2 períodos, em face de imperiosa necessidade do serviço. Portanto, se deflui que independente da não fruição do gozo de ferias haver sido deferido a pedido ou não do próprio servidor, sempre decorrerá da presença da ´imperiosa necessidade do serviço´. Assim, resta patente que para a analise do direito ora reclamado, desinfluente a questão acerca do motivo pelo qual o servidor não usufruiu do seu direito no momento oportuno. O cerne da questão, por conseguinte, reside acerca da possibilidade de conversão em pecúnia das férias não gozadas, ante a inexistência de previsão legal para tanto, eis que, por força da ADIN nº 227-9?RJ foi declarada a inconstitucionalidade do disposto no artigo 77,XVII, da Constituição do estado do Rio de Janeiro , no que se referia a esta possibilidade. Sobre este aspecto, o Supremo Tribunal Federal já assentou entendimento que impõe-se a indenização dos períodos de férias não gozadas em razão do principio que veda o enriquecimento sem causa. Neste sentido, cita-se a seguinte ementa:: Agravo regimental no agravo de instrumento. Prequestionamento. Ausência. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Servidor público. Aposentadoria. Férias não gozadas. Indenização. Possibilidade. Precedentes. 1. Não se admite o recurso extraordinário quando os dispositivos constitucionais que nele se alega violados não estão devidamente prequestionados. Incidência da Súmula nº 282/STF. 2. O recurso extraordinário não se presta ao reexame da legislação infraconstitucional. Incidência da Súmula nº 636/STF. 3. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o servidor público aposentado tem direito ao recebimento de indenização pelas férias não gozadas, adquiridas ao tempo da atividade, sob pena de enriquecimento sem causa da Administração. 4. Agravo regimental não provido. (AI 727044 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/08/2011, DJe-179 DIVULG 16-09-2011 PUBLIC 19-09-2011 EMENT VOL-02589-04 PP-00494) Tal entendimento vigora, ainda que em atividade o servidor, ilustrando a seguinte ementa de nosso Tribunal de Justiça: 0282343-52.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. JESSE TORRES - Julgamento: 24/08/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática do relator, que negou seguimento a recurso de apelação. Obrigação de fazer. Servidora pública estadual em atividade. Férias vencidas e não gozadas. Conversão em pecúnia indenizatória. Direito subjetivo do servidor que, ao não ser usufruído, impõe a indenização correspondente, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado. Ressalva que se impõe fazer ao período de cumulação de férias legalmente autorizado por normas estatutárias, pelo máximo de dois períodos. Recurso a que se dá parcial provimento, por maioria, vencido o vogal, que lhe dava integral provimento. Com efeito, ainda que se admita, por remota hipótese, que o servidor, neste caso, pode ainda ter deferido o direito a fruição das férias em período posterior, tal se daria, d.v., por mera voluntariedade do beneficiário. A infração do dever constitucional da administração, por seu turno, já se teria presente, notadamente, conforme a ressalva contida na ementa supracitada, ante a cumulação de dois períodos de férias não gozadas. Praticado o ilícito pela administração, nasce para o servidor o direito a devida reparação, com a devida compensação pecuniária das férias não gozadas. Nota-se que a questão relativa a aposentadoria do servidor, diz respeito, tão somente, ao inicio do prazo para postular o seu direito. Não se lhe retira, assim, o direito de durante a atividade reclamá-lo judicialmente ou mesmo usufruí-la, se for o caso. Por este motivo, também, resta rejeitada a alegação de prescrição do direito relativo às férias vencidas anteriores ao qüinqüênio legal, posto que, como dito, o respectivo prazo prescricional somente se iniciará com a aposentação do autor. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, em parte, para condenar o requerido ao pagamento ao pagamento da indenização correspondente aos períodos de férias vencidas e não gozadas até a presente data pelo servidor, ora autor, ressalvada a possibilidade de acumulação de dois períodos, valores estes que devem ser corrigidos monetariamente e acrescidos de juros mediante a aplicação uma única vez do índice aplicado à caderneta desde a data da citação. Tendo sucumbido na maior parte do pedido, condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 2.000,00. Sem custas ante a isenção legal. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2011. Maria Teresa Pontes Gazineu Juíza de Direito.
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